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necessária competência e aptidão para o exercício do cargo, conforme 
resulta da nota curricular, anexa ao presente despacho.

14 de junho de 2016. — A Secretária -Geral do Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social, Maria João Paula Lourenço.

Nota curricular
Dados Biográficos:
Nome: Ana Cecília Pinto Marques de Matos Castelo Branco
Data de nascimento: 28 de dezembro de 1971

Habilitações Académicas:
Licenciatura em Gestão pela Universidade Lusíada.

Experiência Profissional:
Técnica Superior da Divisão de Contabilidade da Secretaria -Geral 

do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, desde 
01 de dezembro de 2015, e nas funções de Coordenadora da Divisão 
de Contabilidade desde 01 de fevereiro de 2016. Técnica Superior na 
Direção da Conta do Departamento de Orçamento e Conta do Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. de 01 de maio de 2014 
a 30 de novembro de 2015.

Diretora do Núcleo de Controlo de Gerência, do Departamento de 
Gestão e Controlo Financeiro, do Instituto da Segurança Social, I. P., 
de 24 de setembro de 2012 a 31 de março de 2014 — Chefe do Setor 
de Controlo Financeiro do Núcleo de Contabilidade e Apoio Técnico, 
do Departamento de Gestão e Controlo Financeiro, do Instituto da Se-
gurança Social, I. P., de 01 de abril de 2008 a 23 de setembro de 2012.

Ingressou no Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale 
do Tejo em 08 de junho de 2000, tendo integrado a categoria de Técnica 
Superior em 03 de julho de 2001, no exercício de funções de Técnica 
Superior em diversos serviços, nomeadamente: no Departamento de 
Gestão Financeira do Instituto da Segurança Social, I. P., de 01 de março 
de 2006 a 31 de março de 2008; no Instituto de Informática e Estatística 
da Solidariedade, I. P., na Equipa de Missão SIF -SAP, de 01 de janeiro 
de 2004 a 28 de fevereiro de 2006; no Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, I. P., de 01 de maio de 2002 a 31 de dezembro de 
2003 (por requisição); no Departamento Financeiro e Administração, 
do Instituto da Segurança Social, I. P., de 03 de julho de 2001 a 30 de 
abril de 2002.

Representante do Instituto da Segurança Social, I. P. no grupo de tra-
balho que procedeu ao levantamento, desenvolvimento e implementação 
da aplicação SIF -SAP como “Key User júnior” na Área de Gestão da 
Tesouraria, nomeada pelo Despacho n.º 4/2001 da Administração do 
Projeto SIF -SAP, na sequência do Despacho n.º 8 -I/SESS/2001, de 12 de 
fevereiro, no âmbito da reformulação dos sistemas de informação e de 
gestão dos meios financeiros das ISSSS.

Formação Complementar:
Frequência de diversas ações de formação sobre Gestão Orçamental 

dos Serviços Públicos, Direito Financeiro, Novo Regime de Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas, Código do Procedimento Adminis-
trativo, Formação Pedagógica Inicial de Formadores, Plano Oficial de 
Contabilidade Pública e Informática.

209659984 

 Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1024/2016
Pela Deliberação do Conselho Diretivo n.º 4/2016, de 19 de maio de 

2016 e até à conclusão do procedimento concursal para recrutamento e 
provimento do cargo referido infra, foi nomeado, em regime de subs-
tituição, ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro 
e 68/2013, de 29 de agosto, como coordenador da Secção de Processo 
Executivo Lisboa I, integrada na Direção de Recuperação Executiva do 
Departamento de Gestão da Dívida do IGFSS, I. P., o licenciado João 
Carlos Trindade Magéssi, que detém a competência técnica e aptidão 
para o exercício das funções, cuja nota curricular abaixo se publica.

A presente deliberação produz efeitos a 1 de junho de 2016

Nota curricular
João Carlos Trindade Magéssi, natural de Castelo Branco, nascido a 

12 de março de 1976, licenciado em Informática de Gestão pela Uni-
versidade Lusófona.

De 2001 a 2008 — exerceu funções como técnico especializado no 
Departamento de Gestão da Dívida do Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, IP;

De 2009 a 2013 — exerceu funções como técnico superior no De-
partamento de Gestão da Dívida do Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social, IP;

De 2013 a 2015 — exerceu funções como técnico superior na Equipa 
de avaliação do SAMA (Sistemas de apoios à modernização adminis-
trativa) e avaliação de projetos e despesas TIC — Medida 6 na Agência 
para a Modernização Administrativa, IP;

Desde janeiro de 2016 — a exercer funções de coordenador, em 
regime de substituição, da Secção de Processo 100 do Departamento 
de Gestão da Dívida, do Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, IP.

Frequência de ações de formação nas áreas de Qualidade, Regime 
Jurídico da Penhora e Vendas de Bens em Processo de Execução Fiscal 
e do Sistema de Execuções Fiscais (SEF).

8 de junho de 2016. — Pelo Conselho Diretivo, o Presidente, Rui 
Filipe de Moura Gomes.

209662291 

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 8198/2016
A Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. (SPMS, E.

 P. E.), é a central de compras para o setor especifico da saúde, tendo 
por atribuição a prestação de serviços partilhados específicos da área 
da saúde em matéria de compras e logística, de serviços financeiros, 
de recursos humanos e de sistemas e tecnologias de informação e 
comunicação aos estabelecimentos e serviços do Serviço Nacional 
de Saúde (SNS), independentemente da sua natureza jurídica, bem 
como aos órgãos e serviços do Ministério da Saúde e a quaisquer 
outras entidades, quando executem atividades específicas da área 
da saúde, nos termos conjugados do n.º 1 do artigo 3.º e n.º 5 do ar-
tigo 4.º, ambos do Decreto -Lei n.º 19/2010, de 22 de março, alterado 
pelos Decretos -Lei n.os 108/2011, de 17 de novembro, e 209/2015, 
de 25 de setembro.

No âmbito das suas atribuições, a SPMS, E. P. E. levou a efeito o 
concurso público para a celebração de contratos públicos de aprovisio-
namento (CPA) com vista ao fornecimento de Vacinas e Tuberculinas, 
publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 26 de janeiro, 
sob o anúncio de procedimento n.º 425/2016 e no Jornal Oficial da União 
Europeia n.º 2016/S 037 -059808, de 23 de fevereiro.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto n.º 10 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 19/2010, de 22 de março, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 108/2011, de 17 de novembro, e 209/2015, de 25 de setembro, 
determino:

1 — A Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. 
(SPMS, E. P. E.) divulga, através do Catálogo de Aprovisionamento 
Público da Saúde (Catálogo), no site www.catalogo.min -saude.pt, todas 
as características dos produtos abrangidos por contratos públicos de 
aprovisionamento (CPA), que estabelecem as condições de fornecimento 
de Vacinas e Tuberculinas.

2 — É obrigatória a aquisição ao abrigo dos CPA constantes do 
Anexo ao presente despacho, para as Instituições e Serviços do Serviço 
Nacional de Saúde, salvo dispensa conferida por despacho do membro 
do Governo responsável pela área da saúde.

3 — A aquisição deve ser feita nos termos do artigo 259.º do Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, com respeito do critério do mais baixo preço unitário e 
das cláusulas 17.ª e 18.ª do caderno de encargos.

4 — s instituições e serviços do Serviço Nacional de Saúde, bem como 
os fornecedores, devem registar trimestralmente, no módulo apropriado 
do Catálogo, as aquisições e as vendas, respetivamente.

5 — Os CPA celebrados ao abrigo do CP 2016/13, têm a duração de 
um ano, sendo prorrogados até ao limite máximo de três anos, salvo se, 
após o 1.º ano, for denunciado por qualquer das partes com antecedência 
mínima de 60 dias.

6 — Todas as alterações às condições de aprovisionamento entram em 
vigor no dia seguinte ao da respetiva autorização pela SPMS, E. P. E., 
que as publica no Catálogo.

7 — O presente Despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
assinatura.

9 de junho de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Delgado. 
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 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 7819/2016
Torna -se público que, por deliberação de 2 de junho de 2016, do 

Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
nos termos do disposto n.º 5 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, Patrícia Alexandra Aires Leandro Afonso de Deus, concluiu com 
sucesso o período experimental na carreira técnica superior, tendo obtido 
a avaliação final de 16,82 valores (dezasseis valores e oitenta e duas 
centésimas), na sequência da celebração com este instituto público de um 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

14 de junho de 2016. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

209662972 

 Contrato (extrato) n.º 372/2016

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Nos termos e para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao primeiro dia 
do mês de junho do ano de dois mil e dezasseis, em Lisboa, entre a 
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., representada pela 
Presidente do Conselho Diretivo, Dra. Marta Alexandra Fartura Braga 
Temido de Almeida Simões e Isabel Margarida Rodrigues Rosendo, 
foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com efeitos a partir de 1 de junho de 2016, ficando a 
trabalhadora integrada na carreira e categoria de técnico superior, com a 
remuneração de 1.819,38€ (mil oitocentos e dezanove euros e trinta e oito 
cêntimos), correspondente à 5.ª posição remuneratória da carreira de téc-
nico superior e ao nível remuneratório 27 da tabela remuneratória única.

8 de junho de 2016. — Diretora do Departamento de Gestão e Ad-
ministração Geral, Manuela Carvalho.

209662923 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 7820/2016
Por deliberação do Conselho Diretivo de 9 de junho de 2016 e nos 

termos dos artigos 45.º e seguintes da LTFP, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e do artigo 19.º, do Decreto -Lei n.º 248/2009, 
de 22 de setembro, torna -se público que Nuno Gonçalo Batista Carvalho 
concluiu com sucesso o período experimental, na sequência da celebra-
ção de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, para desempenho de funções de enfermeiro da carreira especial 
de Enfermagem, posição remuneratória 1.ª/11, índice remuneratório 15, 
em lugar do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde do 
Centro, I. P., ACES Pinhal Interior Norte, reportando -se o seu início a 
1 de janeiro de 2016.

14 de junho de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

209661579 

 Aviso n.º 7821/2016
Por deliberação do Conselho Diretivo de 9 de junho de 2016 e 

nos termos dos artigos 45.º e seguintes da LTFP, aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do artigo 19.º, do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de setembro, torna -se público que Ana Mostardinha 
Alves Murteiro concluiu com sucesso o período experimental, na se-
quência da celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, para desempenho de funções de enfermeira da 
carreira especial de Enfermagem, posição remuneratória 1.ª/11, índi ce 
remuneratório 15, em lugar do mapa de pessoal da Administração Regio-
nal de Saúde do Centro, I. P., ACES Baixo Vouga, reportando -se o seu 
início a 1 de dezembro de 2015.

14 de junho de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

209661473 

 Aviso n.º 7822/2016
Por deliberação do Conselho Diretivo de 9 de junho de 2016 e 

nos termos dos artigos 45.º e seguintes da LTFP, aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do artigo 19.º, do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de setembro, torna -se público que Carlos Miguel 
Magalhães Vitor concluiu com sucesso o período experimental, na 
sequência da celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para desempenho de funções de enfermeira 
da carreira especial de Enfermagem, posição remuneratória 1.ª/11, ín-
dice remuneratório 15, em lugar do mapa de pessoal da Administração 
Regional de Saúde do Centro, I. P., ACES Baixo Vouga, reportando -se 
o seu início a 1 de dezembro de 2015.

14 de junho de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

209661505 

 Aviso n.º 7823/2016
Por deliberação do Conselho Diretivo de 4 de junho de 2016 e 

nos termos dos artigos 45.º e seguintes da LTFP, aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do artigo 19.º, do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de setembro, torna -se público que Helena Susana 
Azevedo da Silva concluiu com sucesso o período experimental, na 
sequência da celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para desempenho de funções de enfermeira 
da carreira especial de Enfermagem, posição remuneratória 1.ª/11, ín-
dice remuneratório 15, em lugar do mapa de pessoal da Administração 
Regional de Saúde do Centro, I. P., ACES Baixo Vouga, reportando -se 
o seu início a 1 de janeiro de 2016.

14 de junho de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

209661521 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Deliberação (extrato) n.º 1025/2016
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, de 18-02-2016:
Júlia Maria dos Santos Melão Rebello Cardoso, Assistente Técnica 

em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-


